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Definidas ações pelas rodovias federais 

A convocação do coordenador estadual do 
Departamentó Nacional de lnfra-estrutu. 
ra de Transportes (DNIT) para falar 50- j 

bre a manutenção das rodovias federais no esta- .§ 
~ do, - a começar pelo trecho Norte daBR-l0l (du- l1 
~ plicado)-, e o estabelecimento de estratégias e 

ações coordenadas, unindo todas as frentes que 
lutam pelo início imediato das obras de duplica
ção no trecho Sul. Estes os dois principais enca
minhamentos da primeira reunião de trabalho 
do Fórum Permanente das Rodovias Federais, re
alizada quinta-feira (27). A convocação do coor
denador foi proposta pelo deputado João Paulo 
Kleinübing (PFL). 

"Já conversei com o deputado federàl Jorge 
Boeira (PT), coordenador da Frente Parlamen
tar criada quarta-feira (26) e no dia 31 (segun
da-feira), já com a resposta do ministro 
Anderson Adauto sobre a continuidade do pro
cesso de licitação, ele estará aqui para que esta
beleçamos um trabalho coordenado", explicou 
o presidente do Fórum, deputado Joares 
Ponticelli (PPB). O encontro deve acontecer por 
volta das 18h30min de segunda-feira. Nesta li
nha de atuação, o Fórum acatou, de forma unâ
nime, apelo fuito pelo deputado Antônio Carlos 
Vieira (PPB). "Eu não gostaria de morrer por 
causa de divergências político-partidárias. Faço 
um apelo aqui para que atuemos em defesa das 
vidas que-estão sendo perdidas nas rodovias. 
As vidas perdidas não têm partido e a Assem
bléia está aqui para defender os interesses da 
sociedade", enfatizou. 

Com esta posição fechada, decidiram buscar 
integrar o trabalho do Fórum específico da BR-
282, criado por iniciativa do deputado Romildo 
Titon (PMDB), e unificar discursos, trazendo tudo 
para o âmbito do Fórum das Rodovias. "Concor
do plenamente. Temos que fazer o chamado bom 
combate", endossou a deputada Ana Paula Lima 
(PT). Integram ainda o Fórum os deputados Reno 
Caramori (PPB), Antonio Ceron (PFL), Genésio 
Goulart (PMDB), Jorginho Mello (PSDB), Odete 

Fórum: unificação de todas asforças polilicas empresariais e da sociedade civil cauzrU,ense juluiamefllll t1IuaçiüJ 

de Jesus' (PL) e Narciso ParisoUo (PTB). 
Outra decisão importante, desta vez relativa às 

rodovias estaduais e até mesmo municipais, foi a 
elaboração de um ante-projeto de lei - possibilida
de criada com o novo regimento interno - que amarre 
efetivamente o direcionamento dos recursos do 
IPVA para a manutenção de rodovias, determina
ção já expressa na legislação federal. "São arrecada
dos algo superior a R$ 100 milhões com este im
posto, que poderiam ir para um fundo, ou ter re
gras legais que pudessem obrigar a comprovação 
por municípios e estados do uso dos recursos para 
o fim a que é destinado constitucionalmente", ar
gumentou Vieirão, idealizador da proposta. Asses
sores jurídicos dos deputados do Fórum foram aci
onados e vão estudar a melhor fórmula para a pro
posição, sem incorrer em inconstitucionalidades. 
Depois de pronto, o ante-projeto será encaminha
do ao Executivo, que o remeterá em forma de proje
to de lei para apreciação do Legislativo. (MMV) 

Novas leis trazem benefícios 
di·nT~r-

De um total de 19 vetos apostos pelo governo a projetos 
parlamentares aprovados na legislatura anterior, o parla
mento derrubou no.ve, transformando em lei propostas de 
diversos deputados, beneficiando diretamente os setores de 
saúde, economia e direitos do consumidor, entre outros. 
Dez vetos foram mantidos e outros quatro ainda aguar
dam apreciação do plenário. 
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[ ]PINIÃO I 
A reestadualização do Besc * A paz em questão * 

É bastante louvável o esforço dos Governos Fe
deral e Estadual para manter o Besc público (o 
que ele ainda é) e em mãos dos catarinenses. Afi
nal, trata-se de um compromisso de campanha e 
bandeira decisiva, acredito, para a vitória de Lula 
em Santa Catarina e eleição de Luiz Henrique da 
Silveira. 

É preciso, no entanto, atentar para os seguintes 
aspectos: 

1. A federalização foi absolutamente necessária. 
Como um dos defensores do acordo de 
federalização, devo lembrar que o Governo do Es
tado não tinha outra alternativa. O Besc encontra
va-se em uma situação bastante difícil, que se ar
rastava por muitos anos, e antes que ocorresse a 
sua liquidação, com total prejuízo para os 
correntistas, poupadores, investidores - que per
deriam dinheiro - e funcionários - que perderiam 
seus empregos - procedeu-se a federalização do 
Banco. 

2. Como se procedeu a federalização. O gover
no federal injetou R$ 780 milhões, em 30/8/2000, 
no capital do Besc e, em decorrência, o Estado 
vendeu à União as ações do banco em seu poder. 
Com o valor da venda das ações, o Governo esta
dual quitou a chamada conta gráfica da dívida 
pública catarinense, junto ao Ministério da Fa
zenda, em valor superior a R$ 570 milhões, 
referenciada no contrato 12/98 assinado pelo Go
verno Paulo Afonso na rolagem da dívida estadu
al, ocorrida em março de 1998. É importante lem-

brar que nessa rolagem, as ações da Celesc, em po
der do Estado, entraram como garantia. O não paga
mento dessa conta implicaria em entregar a Celesc 
à privatização. 

3. O "trunfo" da conta única. O governo Amin se 
utilizou do "trunfo" da conta única para suspen
der, por decisão do Supremo Tribunal Federal, o 
leilão de privatização que ocorreria em 2002 com 
objetivos muito claros: incluir a conta única no pre
ço do Banco - o que faria com que seu valor se 
elevasse - e ganhar junto aos futuros compradores 
poder de barganha para exigir a manutenção das 
agências (não só as pioneiras como as demais) e a 
manutenção da marca Besc. 

4. A reversão do processo de privatização. Para o 
Besc sair efetivamente da lista dos bancos 
privatizáveis é necessário que haja lei federal (ou 
medida provisória) que permita a União revender 
para o Estado as ações compradas e a inclusão des
se valor no volume da dívida estadual, uma vez 
que, acredito, não existe qualquer condição do Es
tado fazer um pagamento "cash". Seria necessário, 
ainda, uma injeção de recursos destinado à capita
lização do Banco. Aí sim, começaria a grande em
preitada pela viabilização financeira e econômica do 
Besc, como banco dos catarinenses. 

Coloco-me à disposição para ser parceiro e en
contrar o caminho, dentro da lei, para a 
reestadualização do Besc, se for mesmo esta a in
tenção e a vontade política dos governos do Estado 
e da União. 

* Deputado Antônio Carlos Vieira (PPB) 

E o mundo assistiu, incrédulo, a ordem insana de ataque! 
Sob as mais inacreditáveis justificativas, George Bush deu início à 

guerra contra um país cujo povo há décadas vem lutando para ter o 
mais básico dos direitos... direito à ;ida! 

Quaisquer que sejam os argumentos encontrados, a verdade é que o 
mundo, de todas as raças, de todas as ideologias e culturas, não pode 
ficar a mercê de um país, por maior que seja o seu poderio bélico ou 
econômico. 

Sou de origem libanesa e, me coloco na situação dos povos árabes e 
faço a seguinte indagação: Qual será o povo a ser massacrado amanhã? 
quais as riquezas a ~erem cobiçadas pelo governo Bush? serão as reser
vas florestais, a água ou o ar, qual será seu próximo alvo? 

Os Estados Unidos é um povo que propaga a democracia, mas não 
deixa de lado as armas. Ao final da Segunda Guerra Mundial, ajudaram 
a fundar a ONU mas ignora a entidade, deixando milhões de famílias 
de um país a mercê de bombas e balas de artilharia. 

Sob o pretexto de impor a democracia a um país governado por um 
tirano, o governo americano está desafiando a opinião pública mundial 
e colocando em risco milhares de vidas de ambos os lados e colocando 
a economia dos países emergentes como o Brasil em risco de colapso, 
para se apoderar não apenas da segunda maior reserva petrolífera do 
mundo mas também de uma base, talvez a mais importante, para o 
controle militar, econômico e político de uma vasta região do planeta. 

Como observou o ex-presidente americano Jimmy Carter não há 
prova concreta de que o Iraque ameace direlamente a segurança dos 
Estados Unidos nem evidência incontestável de que Saddam tenha 
envolvimento com o terrorismo. Nessas condições, a guerra pode 
reavivar no mundo inteiro o sentimento anti-americano que andava 
adormecido. 

Construindo um novo tempo * 

Pedir paz não significa dar razão ao ditador. O projeto de pacificação 
é o que dá mais sentido à existência do político cuja arte é a de adiar a 
guerra, fazendo de tudo para sustá-la. Os argumentos levantados por 
Bush, além de não confirmados não justificam o massacre de uma na
ção inteira. O mundo não pode abrir mão da preservação do primado 
da ONU como suprema garantia da Paz Universal. Exatamente como 
vem sendo defendido pelo Brasil. 

A inclusão étnica na educação tem gerado po
lêmica até mesmo entre os militantes de movi
mentos negros e merece reflexões. Enquanto 
alguns consideram a iniciativa de fixação de 
cotas para afro-descendentes mais uma política 
racista e discriminatória, procuramos encará-la 
como uma medida paliativa. Afinal, para inici
ar o pagamento de sua dívida social o Brasil 
precisa garantir aos negros o acesso à educação, 
aos bens culturais e materiais. 

A igualdade de direitos atestada pela Consti
tuição é o principal argumento utilizado pelos 
que são contra o regime de cotas no ensino su
perior e no serviço público. Mas o ministro do 
Tribunal Superior do Trabalho Carlos Alberto 
Reis de Paula assegura que o sistema é "absolu
tamente constitucional". A Constituição garan
te tratamento diferenciado ao pequeno empre
sário, crianças, adolescentes e deficientes físi
cos, enquanto a Lei Eleitoral cria cota para a 
mulher na política. Por que então para o negro 
esse tratamento seria inconstitucional? 

Mesa 
Presidente: Volnei Morastoni (PT) 

1" VICe-Presidente: Onofre Agoslini (PFL) 
2° Vice-Presidente: Nilson Gonçalves (PSDB) 
1" Secretário: Romildo TilOn (PMDB) 
2° Secretário: AllairGuidi (PPB) 
3° Secretário: Sérgio Godinho (PTB) 
4° Secretário: Francisco de Assis (PT) 

Vista por essa óptica, parece que a polêmica 
sobre as cotas é resultado de discriminação racial 
velada. Será que o mito de que o Brasil não é 
preconceituoso foi finalmente colocado em xeque? 
É preciso lembrar que, em uma sociedade de di
reitos e deveres, cabe ao Estado fixar os limites 
de onde terminam os direitos do indivíduo e onde 
começam as prioridades estabelecidas por políti
cas sociais. 

É óbvio que a eficácia do regime de cotas preci
sa ser discutida e aprimorada. Não pode, porém, 
ser descartada como instrumento útil a um país 
que começa a assumir suas mazelas sociais. Tra
ta-se de uma política compensatória que pode nos 
ajudar a apressar a chegada do tempo em que ci
dadãos negros (seja essa uma condição de cor ou 
de sangue) não precisarão mais de cotas para con
quistar uma cadeira na universidade. Afinal, ain
da temos muito a fazer até que nos tomemos de 
fato uma sociedade com igualdade de direitos. 
Por enquanto, isso também é um mito. 

* Deputado Díoneí da Sílva (PT) 

Estamos todos torcendo por um desfecho racional. O povo brasileiro 
proclama pela paz em nome do bom senso e da dignidade da espécie 
humana. 

* Deputado Dado Cherem (PSDB) 

• • 
pergunteaodeputado@alesc.sc.'gov.br 

oleitor@alesc.sc.gov.br 

Leitores e eleitores têm espaço neste informativo. Para o Pergun
te ao Deputado, onde o leitor pode fazer questionamentos a parla
mentares por ele determinados, as perguntas podem ser encami
nhadas por telefone (48) 221-2753, ou pelo e-mail 
pergunteaodeDutado@alesc.sc.gov.br. Para o espaço O Leitor, 
reservado às manifestações diversas - críticas, sugestões ao Jornal e 
ao parlamento - podem ser feitas através do fax (48) 2247021 ou 
pelo e-mail oleítor@alesc.sc.gov.br. 
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Exposição de fotos arrecada alimentos 
136 fotos feita,s durante a 

campanha do atual 
presidente da República pelo fo
tojornalista Olívio Lamas em 
exposição no hall da Assem
bléia deram a arrancada para a 
doação de alimentos do Fome 
Zero, através da Rede 13, orga
nização não-governamental que 
vai dedicar-se a fomentar e in
tegrar ações de segurança ali
mentar. 

A exposição foi aberta na ter
ça-feira, 25, simultaneamente ao 
lançamento oficial da ONG ocor
rido no plenário, às 19h. Na 
mesa, com a galeria e o plenário 
cheios, o presidente da Casa, 
Volnei Morastoni (PT), a depu
tada Ana Paula Lima (PT), pre
sidente do Fórum Parlamentar 
Permanente do Fome Zero, o 
deputado Herneus de NadaI 
(PtvIDB), a jornalista e coorde
nadora de Projetos Cidadãos e 
Solidários da ONG, Lurian Sil
va, e outros diretores da Rede 
13. "Erradicar a fome é um com
promisso de todos os cidadãos 
e a Assembléia tem papel essen
cial neste processo", disse Mo
rastoni. O compromisso do Le
gislativo com políticas de segu
rança alimentar se concretiza no 
trabalho que começa a ser reali
zado pelo Fórum Parlamentar, 
integrado pelos deputados Nil
son Nelson Machado (PPB) , o 
Duduco, Nilson Gonçalves 
(PSDB), Simone Schramm (sem 
partido), Sérgio Godinho (PTB) 
e Odete de Jesus (PL) e Djalma 
Berger (PFL), além de Ana Pau
la. O mapeamento da miséria no 
estado, necessário para uma 

Uvro 

Bruxas 

Há muitos anas Messi
as Sel'Qa da Mota, 

nascido em florianópo
lis em 1945, visitou as ci
dade de Paris. Madri e 
Lishoa para eon hecer me
lhor (') mundo brux6lico 
do Velho Mundo. Nas 
suas ineursõe como pe
rito criminalístico pelo 
interior da llha, o mane
zinho ouviu muitas his
tórias de brlLxas e na in
(ância leve a oportunida
de de "ouvir o nasci
mento de muitas delas. 

Formado em Direito 
pela UFSC e atuando na 
Policia Técnica e Cient.í
fica. ele adotou algu.m.a~ 
bruxas e. escreveu o li
vro "As Bruxas do De -
terra" lançado ql.18Tta-fei
ra, 26. na Galeria de Arte 
Meyer Filho.(RV) 

, 
O fot6grafo Olívio Lamas 

ação concreta do parlamento na 
formulação e sugestão de políti
cas de segurança alimentar, será 
feito pela ONG. '1\ política de 
segurança alimentar é ação pri
oritária do governo federal", as
sinalou Lurian, que é filha do 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva. 

Na rua - As fotos de Olívio 
Lamas serão levadas para a pra
ça da Alfândega, na capital, no 
dia 31, e para vê-las é necessá
rio levar um quilo de alimento 

tasVeja, IstoÉ, Placar, Exame, e 
~ os jornais Folha de São Paulo, ! O Estado de São Paulo, e rece
~ beu diversos prêmios. O livro 

..., de Paulo Markun sobre Anita :g 

não perecível. Lamas começou 
sua carreira em 1968, trabalhan
do para a Zero Hora, em Porto 
Alegre (RS). De lá, passou pela 
Caldas Júnior, fotografando para 
a Folha da Manhã, e para quem 
cobriu a Copa de 74, na Alema
nha. Foi um dos fundadores do 
Coojornal, em 77, e durante 14 
anos foi editor de fotografia da 
sucursal do Jornal O Globo em 
São Paulo. Já passou por todos 
os grandes veículos de comuni
cação impressa, como as revis-

~ Garibaldi usa fotos de Lamas. 
~ (MMV) 

Fórum regional 
Fome Zero 

O relato de uma experiência ini
ciada no ano passado em Rio 
Negrinho, através da campanha 
Rio Negrinho apela ao coração 
para combater a fome, será apre
sentada pelo deputado Mauro 
Mariani (PMDB) que representa
rá o Legislativo no 1° Fórum Re
gional Fome Zero - Modelo Ca
tarinense, na sexta-feira (28). O 
evento, realizado na Câmara de 
Vereadores de Rio Negrinho, tem 
como objetivo divulgar a nova 
proposta de trabalho do governo 
no âmbito da assistência social, 
trabalho, renda e meio-ambien
te, colher subsídios das experi
ências e sugestões dos municí
pios, bem como iniciar o proces
so de formação dos Conselhos 
Municipais de SeguronçaAlimen
tar e Nutricional. 

Para dar mais agilidade e aten-

Municipalização do saneamento 
básico em Itapema 

A municipalização do sis
tema de saneamento bási

co em Itapema será tema de au
diência pública, promovida 
pela Assembléia, no dia 16 de 
abril, por solicitação de lide
ranças dos segmentos organi
zados daquele município que 
estiveram reunidas terça-feira 
(25) com o presidente Volnei 
Morastoni (PT). Eles relataram 
dúvidas em relação ao encami
nhamento da municipalização, 
entre estas, a quem serão pa
gas as faturas que o consumi
dor está recebendo, se a pre
feitura ou a Casan, além de de
nunciarem a forma arbitrária 
com que a administração mu
nicipal assumiu o serviço. "Fi
camos perplexos com a forma 
que está sendo feita a munici
palização. A prefeitura sim
plesmente tomou o escritório 
da Casan e desalojou os funci
onários", diz Ivo Vanderlinde. 

Foram levantadas ainda sus
peitas a respeito de contrato fir
mado entre uma empresa pau
lista e a prefeitura, no valor de 
R$169 mil, para a execução dos 
serviços. "Quando a Casan era 
a responsável pelos serviços, 
operava com 13 funcionários 
cuja a folha não deve ultrapas
sar a R$ 30 mil. Verificamos que 

a diferença nos valores não 
pode ser justificada pelos pro
dutos químicos usados no tra" 
tamento da água, pois os mes
mos não estão previstos no con
trato". Para Vanderlinde, existe 
a desconfiança e a preocupação 
em relação ao contrato, pois a 
população poderá ficar refém de 
um contrato de longo prazo 
com valores abusivos. "Quere
mos até sugerir que o governo 
do Estado determine um órgão 
que exerça o papel de fiscaliza
ção deste processo de munici
palização. Não podemos deixar 
que isso ocorra a revelia para 
que a população não fique su-

jeita a cláusulas abusivas e le
sivas", defende. 

Para Morastoni, o que está 
acontecendo em Itapema é uma 
forma atravessada de munici
palização. Ele lembra que o Mi
nistério das Cidades já tem 
uma série de diretrizes relaci
onadas ao saneamento básico 
e no Estado está se iniciando 
o processo de discussão do as
sunto. "Em agosto, o governa
dor irá realizar encontro com 
os prefeitos catarinenses para 
a elaboração do anteprojeto 
que será enviado à AL para 
determinar as regras gerais des
te processo". (SD) 

der às especificidades de cada 
região, o estado foi dividido em 
seis regiões que sediam um Fó
rum Regional: Extremo Oeste com 
sede em Maravilha; Meio Oeste 
com sede em Joaçaba; Planalto Ser
rano com sede em Lages; Sul com 
sede em Tubarão; LitoralNale Ita
jaí com sede em Balneário Cam
boriú; e Planalto Norte com sede 
em Rio Negrinho. 

'1\ experiência iniciada em Rio 
Negrinho obteve engajamento de 
muitas entidades, igrejas e poder 
público municipal, e pode servir 
de base para o Fome Zero em 
toda a região" , afirma o deputado 
Mariani. 

O evento de sexta-feira contará 
com a participação da presidente 
da Fundação Nova Vida, a primei
ra-dama do Estado, Ivete Appel 
da Silveira. (AP) 

Imunidade 
parlamentar 

Convidado para falar 
sobre o assunto em 

palestra aos estudantes de 
Direito do Campus de Bi
guaçu da Universidade do 
Vale do Itajaí (Univali), na 
terça-feira (25), o deputa
do Djalma Berger (PFL) 
afirmou ser favorável ao 
dispositivo, desde que res
peitados os limites éticos, 
morais e legais em sua 
aplicabilidade. Djalma fez 
algumas comparações so
bre a imunidade no Brasil 
e como ela é aplicada em 
outros países, principal
mente na Alemanha, Por
tugal, Espanha, França, 
Estados Unidos, Argenti
na e Chile, e um breve his
tórico sobre seu Surgimen
to. A Inglaterra a instituiu, 
como medida de defesa 
contra a Coroa e para de
fender a autonomia e in
dependência parlamentar, 
tendo como conseqüência 
a garantia de representação 
e preservação da vontade 
do eleitor", relatou. 

O parlamentar também 
explicou a diferença entre 
imunidade parlamentar 
material e formal. "Na 
primeira, os parlamenta
res não respondem penal 
ou civilmente pelo que 
dizem no exercício de 
suas funções. Já a segun
da ampara a liberdade 
pessoal do parlamentar, 
vedando sua prisão, além 
de barrar o processo cri
minal sem autorização do 
Legislativo". (CLR) 
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I;CMISSÕES 

Agenda 21 na Comissão de Agricultura 
O presidente da Comissão de 

Agricultura, deputado 
Mauro Mariani (PMDB), recebeu 
na terça-feira, 25, integrantes da 
Comissão Estadual da Agenda 21 
- uma proposta racional de como 
alcançar o desenvolvimento sus
tentável através da parceria en
tre os governos e a s0ciedade. 

Em Santa Catarina, a Agen
da 21 começou a ser elabora
da no ano 2000, com a con
strução de propostas. Uma 
série de dez seminários re
gionais e um estadual já fo
ram realizados. O fechamen
to d(:lVerá ocorrer no Legisla
tivo no dia 5 de junho, Dia 
Mundial do Meio Ambiente. 
"Não há dúvidas que é dessa 

, 
DeputlJdos DWnei e Mariani com Giampaolo Marchesin~ coordeiuuIor da Agenda 21 

maneira que se busca o de- conhecer as propostas de tra
senvolvimento sustentável", balho da agenda, o deputado 
declarou Mariani. Depois de Dionei da Silva (PT) disse que 

---------------------- muitas estão ligadas à agricul

Finanças debate ofícios tura e, em conseqüência, à 
Comissão. "É importante a 
participação não apenas do 
governo, mas de toda a so
ciedade", afirmou. (RMPP) 

J\ apreciação de ofícios enca
.n.IDinhados pelos Tribunais 
de Contas do Estado (TCE) e de 
Justiça e secretaria Estadual daFa
zenda, apresentando relatórios de 
atividades sobre o Fundo de 
Reaparelhamento da Justiça e in
formações gerenciais, respectiva
mente, levou os deputados que 
integram a Comissão de Finanças 
e Tributação a debater o trâmite 
destes documentos. 

O deputado Antônio Carlos 
Vieira (PPB) sugeriu que não se
jam aprovados os relatórios e sim 
distribuídas cópias para o conhe
cimento dos parlamentares e pos-

terior arquivamento. "Eu questi
ono o termo aprovar". Vieirão 
entende que os documentos en
viados para a Casa não são pro
duzidos pelos parlamentares e 
portanto não têm que passar por 
aprovação. No regimento interno 
não existe nenhuma especificação 
a respeito desta situação. O pre
sidente da Comissão de Finanças, 
Djalma Berger (pn), entende que 
o relato feito pelo deputado de
signado acusando o recebimento 
das informações deve passar por 
aprovação, encaminhando-os 
posteriormente para o arquiva
mento.(SD) 

Audiências públicas 

Emancipação de 
Balneário Rincão na CCJ 

A. documentação que com
~rova o oumprimento de 
toda as exigênoias previstas 
naLei Complementar nO 13S/ 
95. que dispõem da criação 
de novos municípios. Coi en
tregue no dia 25 pela comis
são pro-em&ncipação do Sal
neário Rincão (Içara) à Comis
são de Constituição e Justiça 
(Cc}J. 

O deputado Julio Garcia 
(PFL) foi designado para a 
análise dos documentos. Na 
próxima reunião da CCJ (1°) 
será defmida uma comissão 
de parlamentares do Sul do 
estado. que irá verificar as de
terminações da lej. Entre os 
itens exigidos está um abai
"o-assinado das pessoas do
miciliadas na área que plei
teia a retificação de divisas, a 
concordância dos proprietá-

rios envolvidos; laudo terri
torial com a descrição dos li
mites e percentual da área em 
relação à área do municfpio 
de origem. Começido pelaDi
relaria de Geografia. Cartogra
fia e EstaUstica da eeretarias 
de Estado do Planejamento e 
Eà.Zenda; manifestação favorá
vel das Câmaras de Vereado
res e do prefeito do municí
pio de Içara. 

Os parlamentares terâo pra
zo de. 45 dias para concluir a 
vistoria. Após. um projeto de 
resolução será submetido à 
votação em plenário e reme
tido ao Tribunal Regional 
Eleitoral (TRE) para que seja 
autorizada a realização de 
plebiscito em que a popula
ção semanifestarã favorável 
ou não a criação do novo mu
nicipio. {SD) 

N a reunião da Comissão de 
Educação de quarta-feira 

(26), o presidente, deputado 
Paulo Eccel (PT), informou que 
no próximo dia 14 de abril, às 
14 horas, no plenário, será rea
lizada uma audiência pública 
sobre municipalização do en
sino em Santa Catarina. "Será 
um debate polêmico", declarou 
Eccel. Ele informou que já fo
ram convidados representantes 
da secretaria daEducação, Con
selho Estadual de Educação, 
Sinte, Federação Catarinense 
dos Municípios e prefeituras. 

Udesc e o secretário da Edu
cação para falar sobre a co
brança do curso de Pedagogia 
à distância da instituição. O 
requerimento é do deputado 
Herneus de Nadal (pMDB), lí
der do governo na Assem
bléia. Ele entende que se a 
Udesc é uma universidade 
pública, não pode fazer a co
brança desse curso. 

Outro requerimento, do 
deputado Lído MaUl'Úp.a! Sil
veira (PPB), solicita à, se.~re-: 
taria que envie à comissão 
informações gerais sobre a 
evasão no ensino fundamen
tal e médio no Estado. 
(RMPP) 

Turismo e Meio Ambiente 

Outra audiência pública, 
ainda sem data definida, pre
tende convocar o reitor da 

Fórum ítalo-Brasileiro 
T~taladooFóromPermanellteÍta1o-Brosileiro! quevaiatuarparafavo
lrecermaior cooperação e intercâmbio entre ~antaCatarjnae Itália, nas 
mais diversas áreas. Presentes na instalação o cônsul geral da Itália PR/ 
SC, Mario Trampetti, o vice- cônsul honorário da Itália emF1orianópolis, 
Ezio Giannino Librizzi, e o presidente da Assembléia Legislativa, Volnei 
Morastàni (PT). 

Na coordenação do Fórum, o deputado Rogério Mendonça (PMDB) e 
como secretário executivo Mauro Beal. Também o integram os deputa
dos Joares Ponticelli (PPB), Celestino Secco (PPB) , Altair Guidi (PPB), 
Antônio Carlos Vieira (PPB), Valmir Comin (PPB), Pedro Baldissera 
(PT), Antônio Ceron (pn), Sérgio Godinho ( PTB), Jorginho Mello 
(PSDB), Odete de Jesus (PL), Ronaldo Benedet (pMDB), Mauro Mariani 
(PMDB), Romildo Titon (pMDB) e Herneus de Nadal (pMDB). (DAB) 

A Comissão de Thrismo e 
. . Meio Ambiente passará a 
fazer audiências públicas na~ ci
dades turísticas pólos com ob
jetivo de traçar u,~ diagnóstico 
sobre a realidade dQ setor, apon
tando as necessidades e soluções 
que p.ossam-ser: f;l!lcaminhadas. 
A sugestão foi feita quarta-feira, 
26, pelo presidente da comissão, 
deputado Dado Cherem (PSDB). 
"Nos$o maior problema é a sa
zonalidade, a baixa temporada. 
Queremos preparar um docu
mento completo com a realida
de do turismo catarinense, a 
partir de informações colhidas 
junto às entidades organizadas 
em cidades como Balneário 
Camboriú, Joinville, São Fran
cisco do Sul, São Joaquim e ou
tras". A Comissão definiu ain-

da a realização de audiências 
públicas nos dias 15 e 23 de 
abril para, respectivamente, dis
cutir resíduos sólidos e a Casan 
e suas perspectivas. 

O deputado Celestino Secco 
(PPB) defendeu que deva haver 
manifestação da Comissão em 
relação à farra do boi, prática 
comum nas regiões litorâneas 
de cultura açoriana, durante a 
quaresma. Secco lembra que 
entre as obrigações da comissão 
prevista no regimento interno 
da Casa está a de proteger a fau
na e a flora, proibir as práticas 
que coloquem em risco sua fun
ção ecológica e provoquem ex
tinção da espécie, além de sub
meter animais a tratamentos cru
éis. O deputado anunciou que 
apresentará um projeto de lei 

determinando uma vaga nos 
Conselhos Estaduais de Turis
mo e de Meio Ambiente a um 
membro da comissão, com di
reito a voz e voto. 

Já o deputado José Paulo Se
rafim (PT) solicitou a formação 
de uma subcomissão para aná
lise dos problemas ambientais 
relacionados à pesca em lagu
nas. "É o local onde determi-· 
nadas espécies de peixes, cama
rões e siris vão para sua procri
ação. E a pesca desregrada pode 
ocasionar sérios problemas às 
muitas famílias que dependem 
da atividade para sobreviver. 
Esta é uma situação evidencia-
da no Sul do Estado, em muni-. 
cípios como Laguna, Imaruí~-
Imbituba, Jaguaruna e Praia do 
Camacho". (SD) 
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I€1ERAL 
Políticas educacionais para negros 

Dia Mundial contra a Discriminação Étnica reuniu educadores em dois eventos promovidos pelo Legislativo no dia 21 

Cotas têm apoio da comunidade universitária Coordenadoria 
específica na Educação 

O l°SeminárioLegisla
tivo - Inclusão étnica 
na educação: uma 

7uestão moral comprovou, 
ltravés de depoimentos de pro
'essores da UFSC e Udesc, que 
)oa parte da categoria admite 
lão haver democracia racial no 
3rasil, motivo pelo qual são fa
Toráveis à adoção de cotas para 
) ingresso de negros nas uni
rersidades públicas. 
Na abertura, o presidente da 

:asa, Volnei Morastoni (PT), 
firmou que a ausência do po
ler público na promoção de po
íticas de igualdade racial fo
nenta a injustiça social. "Uma 
ociedade só terá justiça social 
luando houver respeito às di
~renças e à diversidade étnica", 
ompletou o parlamentar. 
Os aspectos jurídicos e cons

ltucionais que envolvem a po
lica de ações afIrmativas no en
ino superior foram abordados 
·ela procuradora-geral da Uni
ersidade Federal do Paraná 
JFPR), Dora Bertúlio, que rei
~rou que a ideologia racista nos 
companha des.de O nascimen
), constituindo se num tema 
ue incomoda a sociedade bra
ileira. Ela afirmou que a raça é 
eterminante da pobreza em 
osso país e que as cotas para 
egros podem mudar o 'acesso 
o emprego. 
A pedagoga Altair Felipe, da 

[desc, trouxe dados do IBGE 
pontando que 12% da popula
ão catarinense é negra, número 
19nificativo que fez aquela uni
ersidade implementar a políti-

Percursão e Canto na abertura 

ca da cor. Como exemplo citou o 
curso a distância para formação 
de educadores, criado em 2002, 
que entre seus alunos conta com 
40 educadoras negras que bus
cam com muita difIculdade con
cluir o nível superior. "Não bas
ta o acesso à universidade, que
remos que os negros tenham 
competência para seguir na vida 
acadêmica". O professor Paulino 
Cardoso frisou que a Udesc, des-

. de a criação do Núcleo de Apoio 
Pedagógico em 1991, vem prati
cando uma política de ação afir
mativa ao promover a diversida-

de étnica na instituição. Lem
brou que poucas universidades 
possuem disciplinas de históri
ca da África e de populações de 
origem africana, informando que 
uma comissão foi formada no dia 
8 de março para aprofundar o 
debate. 

Pela UFSC falou o professor 
Marcelo Tractenberg. "O debate 
está possibilitando a mudança de 
posicionamento sobre o tema 
nos professores da UFSC e na 
nossa central nacional, a Asso
ciação Nacional dos Docentes de 
Nível Superior (Andes)". (RV) 

Um dos resultados da audi 
ência pública para discutir 

políticas educacionais realizada 
pela Comissão de Educação na 
manhã do dia 21, por solicita
ção do Fórum de Mulheres Ne
gras, se materializa na próxima 
sexta-feira (4), quandorepresen
tantes do Movimento Negro -
educadores, pedagogos, muitos 
deles servidores da rede estadu
al -, discutem com a secretaria 
de Educação a criação da Coor
denadoria de Políticas Educaci
(mais para Negros. A reunião, 
conforme a expectativa gerada 
pela própria secretária-adjunta, 
Selma Elias Westphal, deverá 
encaminhar concretamente a cri
ação desta coordenadoria espe
cífica na estrutura da secretaria. 

"Já temos um projeto pronto, 
que há dez anos está sendo dis
cutido pelo Movimento Negro. 
Temos, inclusive, pessoas que 
podem assumir imediatamente . 
a execução e implementação 
destas políticas em todos os 
níveis da educação. Não é mais 
necessário sentar para conver
sar. É só colocarmos em práti
ca", sintetizou a professora 
Arilda Nanci Serqueira, inte
grante do Fórum de Mulheres 
Negras, reforçada pela profes
sora Jeruse Romão, um dos 
nomes referendados pelo Mo
vimento para compor a futura 
coordenadoria. Com a institu
cionalização no corpo da estru
tura política-administrativa es
tatal desta coordenadoria espe
cífica, composta por um quadro 

de profissionais indicado pelo 
Movimento, haveria "mais ga
rantia de efetivar ações afirma
tivas no sistema de ensino". 

Estas ações partem do princí
pio do reconhecimento da diver
sidade étnica, principalmente 
dos afro-descendentes, redun
dando em políticas educacionais 
ancoradas no respeito por estas 
diversidades, e na qualificação 
dos profissi~mais do ensino fun
damental, médio e superior. 
Esta "teoria" já se mostrou efici
ente na prática, como enfatizou 
a professora Jeruse, através da 
coordenadoria que trata das po
líticas educacionais para índios 
que hoje faz de Santa Catarina 
"referência nacional". J eruse é 
coordenadora do Fórum das 
Mulheres Negras de Florianópo
lis, mestre em Educação e pro
fessora da Unisul. 

Participaram ainda dos dois 
debates, além de outras lideran
ças do Movimento Negro e do 
Fórum de Mulheres Negras, o 
reitor da Udesc, José Carlos 
Cehinel; a pró-reitora de Ensi
no e Graduação da UFSC, Sô
nia Probst; Adélcio Machado 
dos Santos, conselheiro do Con
selho Estadual de Educação; e 
a professora Neli Góes Ribeiro, 
pró-reitora comunitária da 
Udesc. Além dos deputados 
petistas Paulo Eccel e Afrânio 
Boppré, Duduco (Nilson Nel
son Machado!PPB), o presiden
te da Casa, Volnei Morastoni 
(PT), e o vereador da capital, 
Márcio de Souza (PT). (MMV) 

Idoso é O tema da Campanha da Fraternidade 2003 
Jenise Arruda Bortolon 

Realizada segunda-feira, 
24, a sessão especial so 
bre a Campanha da Fra

lrnidade desse ano com o tema 
'ida, Dignidade e Esperança
raternidade e Pessoas Ido
flS, que..contou com a presença 
os deputados Francisco de 
.ssis (PT), que requereu a ses
io, Celestino Secco (PPB), Pau
) Eccel (PT), o secretário da 
ducação, Jacó AnderIe, o arce
ispo de Florianópolis, Dom 
1urilo Krieger, o frei Francisca
o Junípero Beier e o Coman
ante do Corpo de Bombeiros e 
a Polícia Militar, coronel Nil
mLazári. 
Assis ressaltou a presença dos 

losos e de pessoas que têm in
lresse sobre o assunto, além de 

enfatizar a importância da con
tinuidade da Campanha para 
que haja uma maior consciên
cia entre os jovens. 

AnderIe aproveitou a oportu
nidade para salientar a juventu
de que existe dentro da terceira 
idade, a busca pela vida e pela 
própria dignidade, já que essas 
pessoas têm uma experiência 
maravilhosa e que é possível 
aprender muito com essa con
vivência. Em seu discurso, Sec
co disse que a Igreja não quer 
que a campanha atinja só os ido
sos e sim que a vida seja con-. 
templada em todas as suas fa
ses e a integridade na organiza
ção da sociedade. Ressaltou a 
importância de cada um assu
mir suas responsabilidades e seu 
papel em relação ao assunto e 
eliminar qualquer preconceito 

para que as dificuldades sejam 
superadas. Outro assunto colo
cado em pauta pelo parlamen
tar foi a aposentadoria e parce
rias para minimizar problemas 

de moradia, locomoção e o aces
so aos serviços públicos. 

É necessário que haja os gru
pos da terceira idade, eles en
contram lazer e compromissos 

com os amigos do grupo, afir
mou Eccel, explicando porque 
é a favor desses grupos e como 
eles se ocupam fazendo muitas 
ações produtivas para a popu
lação. Dom Murilo acredita que 
a campanha não é importante só 
para a Igreja, mas para a socie
dade que tem dado cada vez 
mais espaço para o assunto. O 
objetivo é mudar a mentalidade 
dos brasileiros que querem efi
ciência, produção e consumis
mo, já que os idosos não são 
grandes consumidores, porém 
já fizeram a sua parte e têm mui
to a contribuir. 

Com 88 anos de idade Frei 
Junípero falou um pouco da sua 
experiência de vida e demons
trou como a idade não interfere 
de maneira substancial na vida 
das pessoas. 

.. 
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Consumidor precisa cobrar seus direitos 
Scheila Dziedzic 

Na época do congelamento de preços, 
as fiscais do Sarney iam diariamente a 
cada supermercado munidas de suas 1& 
tas. O apelo do então presidente da Re
pública, José Sarney (1986-1990) e a ne
cessidade de se defenderem da inflação 
que atingia níveis absurdos, despertou 
nas donas de casa a consciência da im
portância de estarem organizadas. Em 
seguida, surgiu o código de Defesa do 
Consumidor, que acabou por ampliar a 
viSão de direito da população. As donas 
de casa passaram a ter um entendimen
tQ maior das relações de consumo, in
vestindo na educação, através de uma 
trabalho de conscientização da cidada
nia, não mais se restringindo à divulg& 
ção de listas de preços. 

Em 1996, a mobilização através de um 
abaixo-assinado pela redução da multa 
de 10% para 2% no atraso de prestações 
no comércio, reuniu um grupo de mu
lheres em Tubarão, no sul do Estado, li
deradas por Reneuza Borba, em tomo 
de uma mesma causa. Nascia a Adocon
Associação de Donas de casa, dos Con
sumidores e da Cidadania daquele mu
nicípio, uma das mais atuantes em San
ta Catarina. A iniciativa tomada conjun
tamente com outras entidades represen
tativas acabou resultando em lei fede
ral. Hoje, a Adocon pertence ao Fórum 
Nacional das Entidades Civis de Defesa 
do Consumidor, que é ligado ao Instituto 
BrasileitodeDefesadoConsumkb'(JDEC1 
do qual participam 20 organizações não
governamentais. Reneuza Borba esteve 
em Florianópolis, para participar do 3º 
Encontro Nacional do Ministério Público 
do Consumidor, e falou ao AL Notícias 
sobre os avanços nesta área. 

AL Notídas- Quais as estratégias que os 
consumidores devem usar para detectar e 
coibir abusos nos preços? 

Reneuza Borba Marinho- Primeiro, tem 
que ter a previsão de orçamento para saber 
conviver com o seu salário. Com relação ao 
preço de produtos e serviços, ele deve usar 
as armas fundamentais do consumidor que 
são a pesquisa de preços e o boicote a mar
cas quando observado que há abuso com 
relação ao preço de algum produto. Sempre 
que houver uma relação de consumo, uma 
relação contratual referente à prestação de ser
viço, observar antes as informações sobre o 
que está adquirindo para correr menos ris
cos. Ler os contratos, solicitar as informa
ções precisas sobre a origem do produto, 
garantia que terá do produto, qual a durabi-

AS 
Duplicação da BR-101 
Com adesão de 50 dos 81 parla

mentares dos estados do Sul, foi ins
talada em Brasília a Frente Parlamen
tar em Defesa da Duplicação da BR-
101 que tem a missão de fazer a 
interface da população com o gover
no, trabalhando em conjunto para a 
retomada imediata dos procedimen-

lidade, quais as 
medidas toma
das caso acon
teçaalgum vício 
com aquele pro
duto. Em uma 
compra a vista, 
o consumidor 
tem que buscar 
o menor preço, 
pechinchar. No 
momento atual 
é importante 
dar preferência 
para as com
pras a vista, em 
função das ele
vadas taxas de 
juros e os ris
cos que repre-
sentam através de determinadas modalida
des de financiamento oferecidas ao consu
midor como cheque especial e cartão de cré
dito. 

Não se pode perder de vista os altos riscos 
implícitos na utilização destas facilidades, 
pois caso ele não tenha como cumprir com 
estas obrigações em tempo determinado, os 
juros estão altissimos, podendo inviabilizar 
sua vida financeira. Estamos vivendo um 
momento de comprar somente o necessário, 
trabalhar com previsão de orçamento, com
prar a vista, utilizar o mínimo possível o car
tão de crédito, pois utilizando o parcelamento 
e outras maneiras de financiamento é preju
ízo. Os compromissos obrigatórios como 
água, luz, telefone, todos eles bem dosados, 
sabendo economizar, evit~do desperdícios 
e descontroles. 

ALNotídas-Existem algumas regras bási
cas de planejamento e controle do orçamen
to? 

Reneuza-Nós temos que viver como uma 
empresa. Tendo a receita, a entrada de toda a 
renda da família, e planejar para onde irá o 
dinheiro. E, no final do mês, subtrair as des
pesas da receita. Se após isso você tiver défi
cit será um cidadão inflacionado, e precisará 
reduzir gastos, na alimentação, água, luz, te
lefone, prestação da casa própria, negociar 
datas de vencimentos, enfim, buscar organi
zação. Por exemplo, na compra de alimentos 
fazer pesquisa de preços, comparando-os. Ter 
a coragem de trocar de marcas, deixando-as 
nas prateleiras, até que eles (os produtores) 
se dêem conta que o consumidor está bus
cando outras alternativas e amenizem o pre
ço. 

ALNotíd~Comotemevoluído a relação 
entre o comércio varejista, o consumidor e 
os direitos do consumidor? 

tos que concretizem as obras do tre
cho Sul da 101. 

Jorge Boeira (PT), coordenador da Fren
te estará na Assembléia na segunda-feira 
(31), para unir esforços com o Fórum Par
lamentar das Rodovias Federais e agilizar 
as fases dos editais e acompanhar as obras 
quando começarem. 

Na primeira reunião o parlamentar re
cebeu a sugestão de marcar uma audi-

r -
do. Combustíveis, contas de água, luz e tele-

'" <!l fone, planos de saúde, também. A negocia-
~ fi ção com as empresas que o erecem estes ser-
~ viços é muito mais complexa e o atendimen-
~ 

r <> to deixa a desejar. Por exemplo, o telefone 
g nós consideramos uma das causas mais di-

L~P~~ 

1)~~.dc 

C~ 

Reneuza-No comércio varejista estamos 
trabalhando para que eles façam com os for
necedores a mesma pressão que fazemos 
sobre certos produtos. O fornecedor está sen
do resistente à redução de preços, onde nós 
sabemos que não haveria a necessidade de 
tanto acréscimo. Desde a origem do produto 
até chegar ao consumidor, todos os setores 
têm que trabalhar com consciência de que 
são parte e podem colaborar na melhoria do 
preço oferecido ao consumidor. Uma grande 
rede de supermercado tem maior poder de 
negociação, mas existem experiências que 
começam a surgir para atender aos peque
nos estabelecimentos. Eles estão se unindo 
em associações para viabilizarem suas com
pras e assim ter maior poder de pressão por 
preços menores. Em Tubarão, através da As
sociação Comercial e Jndustrial, já existe um 
cadastro de fornecedores dos pequenos su
permercados, em forma de associação, fal
tando apenas registrar. Nós, da Adocon, fa
zemos reuniões com eles, para passarmos 
essa conscientização e interagir diretamente 
com o fornecedor. Neste ano, já fizemos duas 
reuniões com os pequenos supermercados. 

ALNotídas-Podemos dizer que os comer
ciantes/prestadores de serviços assimilaram 
a defesa dos interesses do consumidor? 

Reneuz~ Houve uma melhoria muito 
grande nos 12 anos de existência do Código 
de Defesa do Consumidor. Não podemos 
cantar vitória, mas percebemos que existe luz 
e progresso nesta relação. 

AL Notídas- Qual dos setores que mais 
rapidamente dá uma resposta às reivindica
ções do consumidor: a de alimentos, vestu
ário ou prestação de serviços? 

Rene~ O mais fácil é de alimentos e 
vestuário. Prestação de serviços é complica-

ência com o presidente Luiz Inácio . 
Lula da Silva, os ministros do PIa-i' 
nejamento, Guido Mantega e da Fa-' 
zenda, Antonio' Palocci, para 
viabilizar recursos orçamentários. O 
vice-líder do governo na Câmara, 
deputado Beto Albuquerque (PSB
RS), representou o governo Lula no 
encontro. Ele frisou que a obra é um 
compromisso do presidente. (DAB) 

-'! 

~ fíceis porque não temos em casa um relógio 
que possamos controlar e conferir os impul
sos que utilizamos. Este setor se apresenta 
como uma das maiores vulnerabilidades do 
consumidor. O consumidor não tem tido 
bons resultados mesmo procurando o aten
dimento oferecido por eles, apenas através 
de contatos telefônicos ou via Internet O fato 
de não poder se ficar frente a frente com o 
representante da empresa, essa forma impes
soaI de atendimento ao cliente, tem 
desgastado muito a relação e até 
desestimulado o consumidor de ir em busca 
do seu direito. O fechamento dos postos de 
atendimento foi uma das causas que mais 
prejudicou a relação junto ao sistema de te
lefonia. Existem ações da Adocon tramitan
do na Justiça pedindo a reabertura destes 
postos. 

AL Notídatr Como o consumidor pode 
se defender dos abusos praticados pelas ins
tituições financeiras? 

Rene~ Sempre há caminhos. Primeira
mente, ele deve procurar as financeiras e, 
não havendo um acordo satisfatório, dirigir
se a um órgão de defesa do consumidor, os 
Procons ou Varas Especiais. Até vem nos 
causando uma preocupação porque li que o 
senador Pedro Simon (pMDBIRS) entrou 
com projeto de lei tirando esta competência 
das Varas Especiais, determinada pela Lei 
na 9.099/95, que possibilita as relações de 
consumo serem discutidas nesta instância, 
onde o cidadão não precisa de advogado. 
Enquanto não estiver valendo a proposta do 
Simon - que esperamos não seja aprovada
é um dos caminhos que o consumidor tem. 
O consumidor tem que estar constantemen-
te mobilizado para que estas situações che
guem ao Ministério Público. 

AL Notíciatr O que falta ao consumidor 
catarinense para fortalecer a defesa dos seus 
direitos? 

Rene~ A necessidade de procurar mais 
o Procon e participação maior em associa
çóes e entidades organizadas que defendam 
os direitos. Nós temos o hábito de procurar 
o sindicato preocupados com o aumento de 
salários e esquecemos aimportância que tem 
você estar mobilizado em relação aos seus 
direitos, porque ao mesmo tempo está ame
nizando seus prejuízos. O que precisa é 
maior conscientização do consumidor e par
ticipar de entidades que o representem de 
maneira a tomá-las mais fortes. Mas é im
portante }lue se participe individualmente, 
pois através de uma individualidade forte é 
que a coletividade se tomará mais homogê
nea 

Ai Notíciatr O que falta aos Procons? 

Rene~ Eu diria que uma atuação mais 
independente de governo, com pessoas téc
nicas ligadas ao Ministério Público, dando 
assim maior poder de ação na defesa do con
sumidor. Nós gostaríamos muito de uma 
parceria maior entre Procon, Ministério Pú
blico e entidades civis proporcionando uma 
interação, atendendo ao consumidor de ma
neira mais satisfatória 
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Novas leis beneficiam saúde, economia e direitos do consumidor 
O plenário apreciou na semana 19 

vetos a projetos de lei aprova 
dos ainda no final da legislatura 

passada. Um dos vetos foi ao projeto de 
reforma administrativa apreciado em con
vocação extraordinária do atual governo 
no mês de janeiro. Foram derrubados 
nove vetos e 10 foram mantidos. Outros 
quatro vetos governamentais serão vota
dos em plenário na sessão do dia 1° de 
abril. 

Vetos rejeitados 
- ao Projeto de Lei 300/02, do ex-depu

tado João Macagnan (PFL), que autoriza o 
Executivo a determinar a presença de 
médico geriatra em todos os postos de saú
de do Estado. 

- ao Projeto de Lei 342/02, do deputado 
Jorginho Mello (PSDB), que dispõe sobre 
o atendimento ao consumidor nos caixas 
das agências bancárias. 

- ao Projeto de Lei 271/02, do deputa
do Onofre Agostini (PFL), que altera a Lei 
nO 11.481, de 2000, que institui o Progra
ma de Recuperação Fiscal (Refis/SC). 

- ao Projeto de Lei 501/01, do ex-depu
tado Jaime Duarte (PPS) , que autoriza 
meia-entrada para estudantes e menores 
de dezoito anos para o acesso a eventos 
culturais e desportivos. 

- ao Projeto de Lei 455/02; da ex-depu
tada Ideli Salvatti (PT), que determina pe
nalidades a serem aplicadas à prática de 

discriminação em razão de orientação se
xual. 

- ao Projeto de Lei 436/02, do deputado 
Julio Garcia (PFL), autorizando governo 
estadual a doar imóvel em Florianópolis. 

- ao Projeto de Lei Complementar 15/ 
02, de origem governamental, reorganizan
do as parcelas remuneratórias dos cargos 
de Procurador do Estado, Procurador Ad
ministrativo e Procurador Fiscal e fixan
do novo vencimento básico. 

Mantidos 
- ao Projeto'de Lei 435/02, de autoria 

do deputado Onofre Agostini (PFL), que 
revoga o artigo 4° da Lei nO 10.722, de 
1998, que autoriza a doação de imóvel em 
São José para construção de residências 
para os praças da Polícia Militar. 

- ao Projeto de Lei 201/02, do ex-depu
tado Jaime Duarte (PPS), que dispõe so
bre a obrigatoriedade de instalação de pos
tos ou agências de atendimento aos con
sumidores no Estado. Com o parecer dos 
presidentes da Casan e da Celesc, o pro
jeto foi qualificado de contrário ao inte
resse público. 

- ao Projeto de Lei 500/01, do ex-depu
tado Sandro Tarzan (PPB), que institui o 
Selo Catarinense de Qualidade do Turis
mo como instrumento classificador dos 
padrões de serviços turísticos em Santa 
Catarina. O Executivo vetou por 
inconstitucionalidade pois pretende ini-

ciar programa que não está incluído na 
Lei Orçamentária Anual. 

- ao Projeto de Lei 440/02, do deputa
do Gilmar Knaesel (sem partido), que 
determina, no artigo 1°, que todos os 
artigos e produtos de óptica somente 
poderão ser comercializados em estabe
lecimentos ópticos especializados e ha
bilitados. Consideram-se produtos 
ópticos quaisquer lentes oftálmicas com 
ou sem dioptria, com ou sem cor; ócu
los cóm ou sem dioptria, com ou sem 
cor; armações para óculos; óculos sola
res com ou sem dioptria; tele-sistema 
para correção visual e óculos de prote
ção e segurança no trabalho. 

- ao Projeto de Lei 47/02, do ex-depu
tado Jaime Duarte (PPS), que trata sobre 
a não exigência de fiador ou equivalen
te no ato das matrículas nas escolas par
ticulares do Estado. 

- ao Projeto de Lei 181/02, do ex-de
putado Gelson Sorgato (PMDB), que au
toriza o Executivo á implementar, em ca
ráter emergencial, programa destinado 
a minimizar as perdas dos agricultores 
decorrentes da estiagem verificada na 
safra agrícola 2001/2002. 

- ao Projeto de Lei 187/02, do ex-depu
tado Paulo Bornhausen (PFL) , que dis
põe sobre a contratação de controladores 
de velocidade para fins de fiscalização 
nas rodovias estaduais. 

- ao Projeto de Lei 429/02, do ex-depu-

tado João Macagnan (PFL), que torna obri
gatória a exibição de filme publicitário 
esclarecendo sobre as conseqüências do 
uso de drogas antes das sessões princi
pais em todos os cinemas do Estado, 

- ao Projeto de Lei 270/02, do deputa
do Ronaldo Benedet (PMDB), que trans
forma em advertência por escrito as in
frações de natureza média ou leve atri
buídas a proprietário de veículo 
automotor. A Procuradoria Geral do Es
tado informou que o Código de Trânsi
to Brasileiro já deu ao administrador a . 
possibilidade de substituir a multa por 
pena de advertência. 

Vencimentos 
Inserido no projeto de reforma admi

nistrativa de autoria do Executivo e apre
ciado pelo Legislativo em convocação 
extraordinária pelo novo governo no 
mês de janeiro, o artigo 140 da lei teve o 
veto mantido pelo plenário por 34 vo
tos a 01. 

O veto, conforme justifica o próprio 
Executivo na mensagem, foi aposto para 
evitar dubiedade de interpretação sobre 
o referido artigo. Segundo os parlamen
tares do PMDB, havia dúvidas sobre 
gratificações. O texto vetado não deixa
va claro se incidiriam sobre a remune
ração (salário somado a todas as vanta
gens adquiridas) ou o vencimento (salá
rio-base) .(MMV) 

Fim da caução em hospitais 
Produtor de cebola 

protegido contra calote 

A partir da publicação da 
, Lei 146/02, o que deve 

ocorrer em no máximo 15 
dias, os hospitais da rede 
pública e privada catarinen
ses estarão proibidos de exi
gir depósitos de qualquer na
tureza em atendimentos de 
emergência. Por 25 votos a 10, 
os parlamentares derrubaram 
o veto total aposto pelo Exe
cutivo em dezembro. 

De autoria do deputado 
Narciso ParisoUo (PTB), com 
proposta semelhante apensa
da, apresentada em 99 pela 

. paris(Jlto@alesc.sc.gov.br 

deputada Odete de Je
sus (PL). O registro da 
autoria da parlamen
tar foi feito em plená
rio: ''As pessoas ficam 
nos corredores e se 
não têm dinheiro, fi
cam jogadas, não são 
atendidas", disse a 
deputada. O deputa
do Parisotto salientou 
que o "mais importan
te é que os catarinEm
ses tenham esta lei, 
não importando quem 
foi o autor". 

O líder do 
governo, de
putado Her-
neus de Na- odete@alesc.sc.gov.br 

daI (PMDB), deixou 
claro que dificilmente 
o Executiyo irá ingres
sar com uma ação di
reta de inconstitucio
nalidade (Adin) contra 
a nova lei. "Embora 
esteja claro no pareêer 
da Procuradoria Geral 
do Estado (PGE), que 
foi pelo veto total ao 
projeto, de que a ma
téria seria de compe- . 
tência da União, nós 
fazemos encaminha
mento de rejeição do 

veto. Este absurdo que acon
tece nos hospitais tem que 
ser coibido", assinalou. 

Além da proibição da co
brança, a lei também prevê 
punições aos hospitais que 
comprovadamente a trans
gredirem, obrigando-os a 
devolver em dobro o valor 
cobrado dos pacientes. "Va
mos, na Comissão de Saú
de, estar atentos, fiscalizan
do o cumprimento desta 
lei", anunciou o deputado 
Nilson Nelson Machado 
(Duduco). (MMV) 

Derrubado o veto governa
mental ao Projeto de Lei 488/ 

01, do deputado Rogério "Peni
nha" Mendonça, líder do PMDB, 
os produtores catarinenses de ce
bola ficam mais protegidos contra 
o calote dos atravessadores, inclu
sive de outros estados. A nova lei 
acrescenta o parágrafo 3° ao artigo 
45 da Lei nO 10.297/1996 (alterada 
pela Lei nO 11.350/2000, do ICMS), 
o que, em resumo, impede o uso 
de notas fiscais do produtor nas 
operações interestaduais. 

Na prática, a medida também 
exigirá o registro de identificação, 
na secretaria da Fazenda, dos com-

pradores de cebola, normalmente 
acostumados a participar da tran
sação sem a emissão de um cu
pom fiscal. '1\gora, com a nota, o 
produtor saberá para quem está 
vendendo a cebola e a secretaria 
poderá manter um controle do 
comércio para evitar a sonegação", 
avalia Peninha. 

Satisfeito com o resultado em 
plenário, o líder do PMDB diz que 
a Assembléia pagou uma dívida 
que o Estado tinha com os produ
tores de cebola. "O grande proble
ma sempre foi o calote e eles não " 
tinham a quem recorrer. Mas a si
tuação começa a mudar". (MS) 

Remédios gratuitos 
Preocupado com a falta de 

poder aquisitivo com rela
ção a compra de remédios de 
alto custo pela populaçãocaren
te do estado. o depufadoDado 
Cherem (PSOB) apreseutouin
rucação aosec:ntirioda S8úde 
solicitando que o EStado adote 
parcerias com os municípios 
paraimp)8D~defármácias 
demanipulaçãoJRlblicas para 
8 produção de mmédiossratui
toS para 8 população eompt'C>
vadamenleCàletJ1é. 

<IA medidasefaznecessáriá 
uma vez que temos que prio
rizar a saúde da população ca-

tarinense. amenizando as difi
culdades quanto à aquisição de 
medicamentos", expUcaDado. 
Em caso de doenças que preci
sam ser tratadas com vários 
medicamentasso mesmo tem
po para facilitar o tratamento 
o médico ou o dentista pode
rão prescrever fórmUla mani
pulada que possibililará a as
sociação de todas as substân
cias necessárias. Neste caso, as 
farmácias de manipulação com 
matéria- prima necessária po
derão atendera presci.içãopre
parando o produto, justificou 
o parlamentar. (DBC) 
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Idoso: carinho e estímulo fazem a diferença 
Rose Mary Paz Padilha 

A mais longa de todas as 
idades parece ser tam
bém a mais difícil de ser 

vivida e compreendida, tanto 
que a Campanha da Frater
nidade deste ano instituída 
pela igreja católica enfoca o ido
so, sob o lema Vida, dignida
de e esperança. Não basta es
tar vivo. É preciso respeito pe
las décadas de experiências acu
muladas, o que não acontece 
com milhares de velhinhos es
palhados por todo o Brasil. 
Para um grande percentual, não 
existe casa e muito menos di
nheiro para atender necessida
des primordiais, como alimen
tação e saúde. 

Na Grande Florianóp()lis exis
tem várias instituições que am
param idosos. Uma delas é o 
Lar dos Velhinhos de Zulma, 
localizado em Campinas, mu
nicípio de São José, e que abri
ga 32 idosos, com idade entre 
70 e 95 anos. A casa tem como 
característica principal o aten
dimento de pessoas carentes, 
sem filhos, ou que os filhos afir
mam não ter recursos financei
ros para custear as despesas 
com os pais. A mantenedora do 
lar, a Sociedade Espírita de 
Assistência e Promoção Soci
al Tereza de Jesus, iniciou 
suas atividades em 1956 e des
de aquela época vive de doações 
da comunidade. "Nossa casa é 
um laboratório do centro espí
rita kardecista, que funciona 
neste mesmo local", disse Er
neslina Maria Santos Giacomo
zzi, administradora do Lar de 
Zulma. A entidade recebe todo 
tipo de doação, como roupas, 
calçados e dinheiro. É com o 
dinheiro doado por voluntári
os que são comprados o leite e 
o pão frescos, duas vezes ao 
dia, a carne e os remédios. Dos 
20 funcionários apenas três são 

pagos pela prefeitura e o restan
te é mantido com recursos pró
prios. "Nossa casa é abençoa
da, pois cada vez que vamos 
passar por alguma dificuldade 
peço ajuda e sou atendida", 
complementa. O único proble
ma é a falta de um veículo para 
o transporte dos idosos, prin
cipalmente nos casos em que 
precisam ser levados ao médi
co. Somente com um dos ido
sos que precisa fazer sessões de 
quimioterapia em Florianópo
lis, o gasto diário com táxi é de 
30 reais. Ernestina sonha com 
o dia em que o lar receberá um 
veículo como doação. "Se cada 
concessionária doasse mil reais 
poderíamos comprar um carro 
para a nossa casa". 

As mulheres são a maioria no 
local e .quase todos os idosos 
são reservados e de poucas pa
lavras. Ficam a maior parte do 
tempo sentados em frente à te
levisão, apesar das tentativas 
dos voluntários para participa
rem de atividades de recreação. 
Os olhares parecem perdidos 
em meio a tantas lembranças 
que nem mesmo são reveladas. 
"Lembro de coisas boas, mas 
não conto", diz um dos mora
dores, de 84 anos, que desde a 
juventude vive na cadeira de 
rodas. Seu nome não vamos 
revelar para preservá-lo. Para 
nossa reportagem ele disse que 
veio para o local por opção, mas . 
descobrimos que esta não é a 
verdade. A administradora afir
mou que ele sofria espancamen
tos de um dos familiares. "Uma 
das coisas que aprendi aqui é que 
eles sempre preservam a família, 
mesmo que sofram maus tratos", 
diz Emeslina. Outra moradora, 
de 94 anos, chama pelo nome de 
uma das filhas todos os dias. 
Antes de perder a lucidez, con
tou para a administradora que 
não queria morar no local, mas o 
apelo foi em vão. 

Carmen Si/vino, int.ema no Lar de Zulma, recebe a viSita 
semanal de sua irmii Branca Cardoso 

Cotidiano: Saudades e experiências mantidas no silêncio que reflete o abandono 

Seu Chico e os vidros decorados 
Do Lar de Zulma vamos 

para a Orionópolis, tam
bém em São José. O local é um 
conjunto de lares para maiores 
e menores abandonados, porta
dores de deficiência física, men
tal ou múltipla. Recebeu esse 
nome em homenagem a João 
Luiz Orione, o santo da carida
de, que nasceu em ,Pontecurone, 
na Itália, em 1872. O objetivo da 
instituição que abriga 73 pesso
as, sendo 25 idosos, é assistên
cia, promogão, conscientização 
e evangelização das pessoas, se
gundo Silnara Aniceto, Coor
denadora de Eventos. A Orio
nópolis também tem apoio co
munitário com muitas doações, 
o que permite ao local ter infra
estrutura completa. Para que 
seus moradores tenham melhor 
qualidade de vida são prestados 
serviços como atendimento mé
dico e odontológico, terapia ocu
pacional, fisioterapia, atendi
mento especializado, massotera
pia e atividades pedagógicas. Foi 
no setor pedagógico onde traba
lham funcionárias dedicadas no 
trabalho com os deficientes, que 
tivemos a certeza que amor, ca
rinho, estímulo e valorização são 
ingredientes fundamentais para 
que o idoso tenha mais qualida
de de vida, apesar da deficiên
cia. 

O personagem principal des
ta nossa história é Francisco 
Manoel Luiz, seu Chico, como 
é carinhosamente chamado esse 
idoso de 76 anos, que nasceu 
em Laguna, Sul do Estado, e 
que antes morava na rua. A de
ficiência mental não impediu 
seu Chico de ter uma atividade 
produtiva dentro da instituição. 

A escolhida foi o 
artesanato e que 
acabou mudando a 
vida desse velhi
nho meigo e sim
pático. '~tes das 
aulas de artesana
to ele era cabisbai
xo, sem auto-esti
ma. Hoje, ele sen
te-se valorizado e 
tem autonomia", 
disse uma das pro
fessoras do setor, 
Neraci de Oliveira, 
que só tem elogios 
para o assíduo alu
no. Entre as peças 
confeccionadas 
por seu Chico, as 
preferidas são os 
vidros decorados 
com conchas, que 
são apanhadas du
rante os pass~ios 
semanais que ele e 
os outros compa
pheiros fazem à 
praia. Mas esse 
idoso quer mais da 
vida. Há um mês 
freqüenta as aulas 
na escola munici
pal de olaria. "Já 
estou aprendendo 
a fazer umas louci

Seu Chico e seus Irabiilho!j 

nhas de barro", diz empolgado. 
Ele ainda encontra tempo para 
o teatro, onde uma vez por mês 
participa da encenação do Evan
gelho. Para a encenação da Pás
coa já tem reservado o papel 
principal: o de Jesus Cristo. O 
impressionante é que a defici
ência mental não impediu que 
ele associasse a figura de Jesus 
a um homem barbudo. Preocu-

pada em saber se ele estav.a cor 
algum problema porque não fé 
zia a barba há vários dias, a er 
fermeira descobriu que o mot 
vo era que seu Chico queria ef 
tar de acordó com a interpreté 
ção do personagem. "Perceba 
associação que ele fez e para nó! 
esse avanço incrível é gratificar 
te", relatou a pedagoga Mar 
Santos. 


